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V O T O

 O Senhor Ministro Edson Fachin: Acompanho o bem lançado relatório
do e. Min. Celso de Mello, no entanto, peço vênia para divergir do seu voto.

Rememorando, a ADI impugna o art. 82, §3º, da Lei n.10.233/2001, o
qual tem o seguinte teor:

“Art. 82. São atribuições do DNIT, em sua esfera de atuação:
(...)
§ 3o É, ainda, atribuição do DNIT, em sua esfera de atuação,

exercer, diretamente ou mediante convênio, as competências
expressas no art. 21 da Lei no 9.503, de 1997, observado o disposto no
inciso XVII do art. 24 desta Lei.”

O art. 24, XVII, referido, dispõe que cabe à ANTT “exercer, diretamente
ou mediante convênio, as competências expressas no inciso VIII do art. 21
da Lei no 9.503, de 23 de setembro de 1997 - Código de Trânsito Brasileiro,
nas rodovias federais por ela administradas.”

Por sua vez, dispõe o art. 21 da Lei n.º 9.503/1997:

Art. 21. Compete aos órgãos e entidades executivos rodoviários da
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, no âmbito
de sua circunscrição:

I - cumprir e fazer cumprir a legislação e as normas de trânsito, no
âmbito de suas atribuições;

II - planejar, projetar, regulamentar e operar o trânsito de veículos,
de pedestres e de animais, e promover o desenvolvimento da
circulação e da segurança de ciclistas;

III - implantar, manter e operar o sistema de sinalização, os
dispositivos e os equipamentos de controle viário;

IV - coletar dados e elaborar estudos sobre os acidentes de trânsito
e suas causas;

V - estabelecer, em conjunto com os órgãos de policiamento
ostensivo de trânsito, as respectivas diretrizes para o policiamento
ostensivo de trânsito;
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VI - executar a fiscalização de trânsito, autuar, aplicar as
penalidades de advertência, por escrito, e ainda as multas e medidas
administrativas cabíveis, notificando os infratores e arrecadando as
multas que aplicar;

VII - arrecadar valores provenientes de estada e remoção de
veículos e objetos, e escolta de veículos de cargas superdimensionadas
ou perigosas;

VIII - fiscalizar, autuar, aplicar as penalidades e medidas
administrativas cabíveis, relativas a infrações por excesso de peso,
dimensões e lotação dos veículos, bem como notificar e arrecadar as
multas que aplicar;

IX - fiscalizar o cumprimento da norma contida no art. 95,
aplicando as penalidades e arrecadando as multas nele previstas;

X - implementar as medidas da Política Nacional de Trânsito e do
Programa Nacional de Trânsito;

XI - promover e participar de projetos e programas de educação e
segurança, de acordo com as diretrizes estabelecidas pelo CONTRAN;

XII - integrar-se a outros órgãos e entidades do Sistema Nacional
de Trânsito para fins de arrecadação e compensação de multas
impostas na área de sua competência, com vistas à unificação do
licenciamento, à simplificação e à celeridade das transferências de
veículos e de prontuários de condutores de uma para outra unidade
da Federação;

XIII - fiscalizar o nível de emissão de poluentes e ruído
produzidos pelos veículos automotores ou pela sua carga, de acordo
com o estabelecido no art. 66, além de dar apoio às ações específicas
dos órgãos ambientais locais, quando solicitado;

XIV - vistoriar veículos que necessitem de autorização especial
para transitar e estabelecer os requisitos técnicos a serem observados
para a circulação desses veículos.

Parágrafo único. (VETADO)

Assim, à exceção do do inciso VIII, de competência da ANTT, as demais
atribuições do art. 21 da Lei n.º 9.503/1997, Código de Trânsito Brasileiro,
seriam competência do DNIT.

O agravante sustenta, em sua inicial, que isso ofenderia o artigo 144, §§
2º e 10º, da Constituição, alegando que essas competências seriam
incompatíveis com os objetivos da autarquia e que deveriam ser exercidas
pela Polícia Rodoviária Federal.

O e. relator entendeu, porém, que a questão implica ofensa indireta à
Constituição, tal como entendeu o Plenário do Supremo Tribunal Federal
no julgamento da Repercussão Geral no ARE 1.212.967:
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“Recurso extraordinário com agravo. Administrativo. DNIT.
Competência. Fiscalização do trânsito nas rodovias e estradas federais.
Aplicação de penalidade por infração ao Código de Trânsito
Brasileiro. Matéria infraconstitucional. Ausência de repercussão geral.
É infraconstitucional, a ela se aplicando os efeitos da ausência de
repercussão geral, a controvérsia relativa à competência do
Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes (DNIT) para
fiscalizar o trânsito nas rodovias e estradas federais e para, nesse
âmbito, aplicar penalidade por infração ao Código de Trânsito
Brasileiro (CTB)”

No entanto, ali, a questão devolvida era de fato concernente ao âmbito
interpretativo da legislação ordinária. Aqui, a questão trata-se de saber se as
competências atribuídas pela lei à autarquia imiscuem-se no âmbito da
segurança pública reservado à Polícia Rodoviária Federal pelo art. 144 da
Constituição da República.

Assim, compreendo que a ação direta deve ser conhecida, tal como foi
conhecida, p.ex. a ADI n. 2998 acerca da competência do CONTRAN para
cominar sanções:

Ementa: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE.
IMPUGNAÇÃO A DIVERSOS DISPOSITIVOS CONSTANTES DO
CÓDIGO DE TRÂNSITO BRASILEIRO – CTB. PREJUDICIALIDADE
DA ANÁLISE QUANTO AO ART. 288, § 2°; IMPROCEDÊNCIA DA
AÇÃO COM RELAÇÃO AOS ARTS. 124, VIII; 128 E 131, § 2°.
APLICAÇÃO DE INTEPRETAÇÃO CONFORME AO PARÁGRAFO
ÚNICO DO ART. 161: IMPOSSIBILIDADE DE ESTABELECIMENTO
DE SANÇÃO POR PARTE DO CONSELHO NACIONAL DE
TRÂNSITO - CONTRAN. CONTRARIEDADE AO PRINCÍPIO DA
RESERVA LEGAL: INCONSTITUCIONALIDADE DA EXPRESSÃO
“OU RESOLUÇÕES DO CONTRAN” CONSTANTE DO CAPUT DO
ART. 161. AÇÃO JULGADA PARCIALMENTE PROCEDENTE. I – O
§ 2° do art. 288 do CTB foi revogado pela Lei 12.249/2010. II – Não há
qualquer inconstitucionalidade quanto aos arts. 124, inciso VIII; 128;
131, § 2º. III - É inconstitucional o estabelecimento de sanção por parte
do Conselho Nacional de Trânsito – CONTRAN. Ação julgada
procedente quanto ao parágrafo único do art. 161. IV – A expressão
“ou das resoluções do CONTRAN” constante do caput do art. 161
contraria o princípio da reserva legal. V – Ação julgada parcialmente
procedente.
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(ADI 2998, Relator(a): MARCO AURÉLIO, Relator(a) p/ Acórdão:
RICARDO LEWANDOWSKI, Tribunal Pleno, julgado em 10/04/2019,
ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-190 DIVULG 30-07-2020 PUBLIC 31-
07-2020)

Ou tal como se discutiu a competência normativa das Agências
Reguladoras:

EMENTA AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE.
PEDIDO DE INTERPRETAÇÃO CONFORME A CONSTITUIÇÃO.
ART. 7º, III E XV, IN FINE, DA LEI Nº 9.782/1999. RESOLUÇÃO DA
DIRETORIA COLEGIADA (RDC) DA ANVISA Nº 14/2002.
PROIBIÇÃO DA IMPORTAÇÃO E DA COMERCIALIZAÇÃO DE
PRODUTOS FUMÍGENOS DERIVADOS DO TABACO CONTENDO
ADITIVOS. AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA.
REGULAÇÃO SETORIAL. FUNÇÃO NORMATIVA DAS AGÊNCIA
REGULADORAS. PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. CLÁUSULAS
CONSTITUCIONAIS DA LIBERDADE DE INICIATIVA E DO
DIREITO À SAÚDE. PRODUTOS QUE ENVOLVEM RISCO À
SAÚDE. COMPETÊNCIA ESPECÍFICA E QUALIFICADA DA
ANVISA. ART. 8º, § 1º, X, DA Lei nº 9.782/1999. JURISDIÇÃO
CONSTITUCIONAL. DEFERÊNCIA ADMINISTRATIVA.
RAZOABILIDADE. CONVENÇÃO-QUADRO SOBRE CONTROLE
DO USO DO TABACO – CQCT. IMPROCEDÊNCIA. 1. Ao instituir o
Sistema Nacional de Vigilância Sanitária, a Lei nº 9.782/1999 delineia o
regime jurídico e dimensiona as competências da Agência Nacional de
Vigilância Sanitária – ANVISA, autarquia especial. 2. A função
normativa das agências reguladoras não se confunde com a a função
regulamentadora da Administração (art. 84, IV, da Lei Maior),
tampouco com a figura do regulamento autônomo (arts. 84, VI, 103-B,
§ 4º, I, e 237 da CF). 3. A competência para editar atos normativos
visando à organização e à fiscalização das atividades reguladas insere-
se no poder geral de polícia da Administração sanitária. Qualifica-se, a
competência normativa da ANVISA, pela edição, no exercício da
regulação setorial sanitária, de atos: (i) gerais e abstratos, (ii) de caráter
técnico, (iii) necessários à implementação da política nacional de
vigilância sanitária e (iv) subordinados à observância dos parâmetros
fixados na ordem constitucional e na legislação setorial. Precedentes:
ADI 1668/DF-MC, Relator Ministro Marco Aurélio, Tribunal Pleno, DJ
16.4.2004; RMS 28487/DF, Relator Ministro Dias Toffoli, 1ª Turma, DJe
14.3.2013; ADI 4954/AC, Relator Ministro Marco Aurélio, Tribunal
Pleno, DJe 30.10.2014; ADI 4949/RJ, Relator Ministro Ricardo
Lewandowski, Tribunal Pleno, DJe 03.10.2014; ADI 4951/PI, Relator
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Ministro Teori Zavascki, DJe 26.11.2014; ADI 4.093/SP, Relatora
Ministra Rosa Weber, Tribunal Pleno, DJe 30.10.2014. 4.
Improcedência do pedido de interpretação conforme a Constituição
do art. 7º, XV, parte final, da Lei nº 9.782/1999, cujo texto unívoco em
absoluto atribui competência normativa para a proibição de produtos
ou insumos em caráter geral e primário. Improcedência também do
pedido alternativo de interpretação conforme a Constituição do art. 7º,
III, da Lei nº 9.782/1999, que confere à ANVISA competência
normativa condicionada à observância da legislação vigente. 5.
Credencia-se à tutela de constitucionalidade in abstracto o ato
normativo qualificado por abstração, generalidade, autonomia e
imperatividade. Cognoscibilidade do pedido sucessivo de declaração
de inconstitucionalidade da Resolução da Diretoria Colegiada (RDC)
nº 14/2012 da Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA. (...)

(ADI 4874, Relator(a): ROSA WEBER, Tribunal Pleno, julgado em
01/02/2018, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-019 DIVULG 31-01-2019
PUBLIC 01-02-2019)

Ante o exposto, voto pelo provimento do Agravo Regimental.

É como voto.


